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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E PROFISSIONAL

	INTERESSADA: Raimunda Alexandre de Lima 

	EMENTA: Considera inválida titulação emitida pelo CETEB, em nível de pós-graduação, para fins de ascensão funcional, e autoriza complementação de estudos em Instituição de Ensino Superior credenciada, para regularizar a graduação.

	RELATOR: Marcondes Rosa de Sousa

	SPU Nº: 02087812-5

            
	PARECER Nº: 0474/2002
	APROVADO EM: 06.08.2002


I – RELATÓRIO

Em Processo protocolado sob nº 02087812-5, a professora RAIMUNDA ALEXANDRE DE LIMA solicita a este Conselho “Parecer sobre pós-graduação –CETEB, para fins de aposentadoria em nível de pós-graduação”.

Alega, a requerente, que seu processo de aposentadoria tramita na Secretaria da Educação Básica, desde 01 de março de 1990, e, à época, fora promovida a nível de pós-graduação, mediante apresentação do certificado emitido pelo CETEB. Agora, depois de 10 (dez) anos, que a sua aposentadoria vai ser publicada, a SEDUC não está mais aceitando e seu diploma.

 Acostado ao requerimento, consta cópia do Diploma do Curso de Licenciatura Plena em Ciências Religiosas, expedido pelo Instituto de Ciências Religiosas (ICRE),  onde afirma ter ela concluído seus estudos em 20 de dezembro de 1985. O respectivo histórico escolar data de 17 de fevereiro de 1993 (Fls. 02/04). 

A documentação que lhe garantiu, há 10 (dez) anos, o direito à pós-graduação está inserto às fls.05, onde se lê: “CETEB – ESCOLA ABERTA – CURSO A DISTÃNCIA”. Trata-se de Certificado de Conclusão do Curso Técnicas Didáticas, com 400 (quatrocentas) horas e, no verso, a seguinte observação: “a realização do curso deu-se a nível de pós-graduação”.

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL


De acordo com o requerimento inicial, observa-se que o problema apresentado pela  requerente refere-se, apenas, à  “validade de curso de pós-graduação”, como se a “graduação” estivesse resolvida. Mas não é tão simples assim. Vejamos, então, cada curso em sua área de abrangência:

Quanto à Graduação: 

1. O título de graduação apresentado pela interessada está expresso pelo “Diploma do Curso de Ciências Religiosas - Licenciatura  Plena”, emitido 
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pelo Instituto de Ciências Religiosas (ICRE). Trata-se o ICRE de  instituição religiosa mantida pela Arquidiocese de Fortaleza, com a finalidade de oferecer cursos de Bacharelado e de Licenciatura Plena em Ensino Religioso e em Ciências da Religião. Como tal, ele não se enquadra como “instituição própria” da esfera da educação escolar, definida no Art. 209, II, da Constituição Federal, e no Art. 1º da Lei Federal nº 9394/96 (LDB). “Instituições próprias”, à luz do citado Art. 209, II, são aquelas que se sujeitam à autorização e à avaliação do poder público. O ICRE, por outro lado, como ente privado, nos termos do Art. 9º, IX, da LDB, não pertence ao Sistema Estadual de Ensino e, por conseguinte, o seu credenciamento e reconhecimento de seus cursos são da órbita do Conselho Nacional de Educação CNE/MEC, o que, até o momento, não      ocorreu.

2. Para sanar a lacuna  do credenciamento e do reconhecimento dos cursos, o ICRE firmou Protocolo de Intenções com a Universidade Estadual Vale do Acaraú –UVA, em 05 de outubro de 1988. Por força deste convênio, os cursos de Licenciatura em Ensino Religioso e em Ciências da Religião ficaram amparados, e a área de atuação do ICRE ampliada para a oferta de Curso de Pedagogia em regime especial, destinado à formação de professores leigos para o Ensino Religioso, nos termos do Art. 33 da citada Lei nº 9.394/96.

3. Aos alunos egressos do ICRE, portanto, só é concedida a graduação após a ultimação de seus estudos na Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA), a qual, concluído o processo, emite o competente Diploma (assinado pelo Reitor), para que possa surtir plenos efeitos.

Quanto à Pós-Graduação:

1. A Pós-Graduação está definida no Art. 44, III, da Lei nº 9394/96, que assim determina:

“ ... de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino”.

2. No caso ora sob análise, a interessada apresenta “certificado” do Curso  em Técnicas Didáticas, feito a distância, emitido pelo CETEB, onde  afir-
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ma, no verso, tratar-se de  “curso de pós-graduação”.  Ora, o CETEB,  nos termos do Art. 1º da LDB, não é “instituição própria”, credenciada para ministrar cursos na área universitária (nem de graduação nem de pós-graduação). Em decorrência, falece-lhe autorização para emitir “certificado” referente ao suposto Curso de Especialização em Técnicas Didáticas ou de qualquer outro, privativo de instituição escolar própria, em conformidade com o Art. 209,II, da Constituição Federal e com a LDB.

3. Mesmo que o “certificado” emitido pelo CETEB tivesse validade, só pelo fato de o curso de pós-graduação ter ocorrido sem o pré-requisito da graduação, já não poderia ser considerado. 

III – VOTO DO RELATOR

Em face do exposto, meu voto é no sentido de que:

1. Seja considerado inválido o “Diploma de Licenciatura Plena em Ciências Religiosas”, expedido pelo Instituto de Ciências Religiosas (ICRE), em favor da aluna RAIMUNDA ALEXANDRE DE LIMA;

2. Tendo em vista a conclusão de seus estudos, conforme consta do “diploma”, em 20.12.1985, data anterior a do Parecer nº 241/99 – CNE,    aprovado em 15 de março de 1999, o primeiro pós-LDB a disciplinar a questão dos cursos na área da teologia e ciências religiosas, e por isso considerado limite para a preservação dos direitos adquiridos em relação à figura da equivalência de estudos dos cursos de seminários, credite-se, nos termos deste Parecer, a expectativa de direito adquirido, à aluna RAIMUNDA ALEXANDRE LIMA  a ultimar seus estudos na Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA), a qual, concluído o processo, expedirá o competente Diploma, assinado pelo Reitor, a fim de que possa surtir plenos efeitos;

3. Seja considerado inválido o “certificado” do Curso Técnicas Didáticas, expedido pelo CETEB, apresentado como título de “pós-graduação”, por falta de amparo legal;

4. Seja enviada cópia deste Parecer à Secretaria da Educação Básica, para conhecimento e providências.  
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 IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

 A Câmara de Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará acompanha o voto do Relator.

Sala das Sessões da Câmara da Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 06 de agosto de 2002.
MARCONDES ROSA DE SOUSA

Relator 

ANTÔNIO CRUZ VASQUES

Presidente da Câmara                                
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